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Introdução

A exclusão digital configura-se como uma das expressões contemporâneas das desigualdades sociais, impactando de maneira mais acentuada grupos em situação de vulnerabilidade, entre eles pessoas com deficiência e necessidades educacionais especiais. A ausência de acesso e de domínio das tecnologias compromete oportunidades de participação social, acesso à educação, ingresso no mercado de trabalho e exercício da cidadania.
Torna-se indispensável reduzir as barreiras digitais e promover a acessibilidade tecnológica, de modo a garantir que indivíduos com deficiências visuais, auditivas, intelectuais e motoras tenham condições de desenvolver autonomia e participar ativamente da sociedade. Dispositivos móveis adaptados, softwares de leitura de tela, aplicativos inclusivos e tecnologias assistivas são recursos fundamentais para potencializar a inclusão.
Entretanto, como ressalta Araújo (2017), a exclusão digital não se resume à falta de equipamentos ou de internet: envolve, sobretudo, a ausência de domínio e autonomia no uso das ferramentas tecnológicas, condição que restringe a produção de conhecimento e a participação social. Isso evidencia a necessidade de políticas públicas capazes de ampliar não apenas o acesso, mas também a formação e o letramento digital de pessoas com necessidades especiais.
A Lei n.º 14.479/2022, que institui a Política Nacional de Desfazimento e Recondicionamento de Equipamentos Eletrônicos, regulamentando o programa Computadores para Inclusão, representa um avanço nesse campo, ao priorizar grupos em situação de vulnerabilidade. Contudo, nem sempre tais ações alcançam pessoas com deficiência, seja por falta de acessibilidade, seja pela ausência de formação adequada.
Assim, o desafio está em compreender a exclusão digital como fenômeno multidimensional, para possibilitar que todos, especialmente pessoas com necessidades específicas, tenham assegurado o direito à educação e à participação social.

Fundamentos Teóricos

A análise da exclusão digital exige um olhar fundamentado nas teorias que articulam tecnologia, desigualdade e inclusão social.
Castells (2003), ao tratar da sociedade em rede, argumenta que o acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) é um dos principais fatores de poder contemporâneo. Grupos que dominam essas ferramentas ampliam sua capacidade de atuação social, enquanto aqueles que permanecem à margem enfrentam fragmentação e exclusão. Esse raciocínio aplica-se diretamente às pessoas com deficiência, que, sem recursos de acessibilidade tecnológica, veem-se privadas de condições mínimas de participação.
Putnam (2000), ao discutir o conceito de capital social, destaca que a confiança, a participação comunitária e o engajamento cívico são essenciais para o desenvolvimento social. A exclusão digital fragiliza essas redes, principalmente quando atinge grupos com necessidades especiais, pois a ausência de letramento digital compromete sua inserção em espaços de interação social, política e educacional.
Araújo (2017) complementa essa visão ao afirmar que a exclusão digital no Brasil vai além do acesso e envolve a autonomia no uso da tecnologia. Essa perspectiva reforça a importância de políticas de formação digital específicas para pessoas com deficiência, que muitas vezes necessitam de metodologias diferenciadas e de tecnologias assistivas para alcançarem independência.
Já a OCDE (2020) defende que a inclusão digital deve ser promovida desde a educação básica, por meio de práticas pedagógicas que familiarizem os estudantes com o uso de recursos tecnológicos. Para alunos com necessidades educacionais especiais, essa orientação é ainda mais relevante, pois a utilização precoce de ferramentas acessíveis pode ampliar as possibilidades de aprendizagem, comunicação e participação social.

Metodologia

A pesquisa foi desenvolvida a partir de levantamento bibliográfico, contemplando artigos científicos, livros, legislações brasileiras, relatórios institucionais e diretrizes internacionais. O estudo é de abordagem qualitativa e teve como objetivo compreender de que modo a exclusão digital afeta, sobretudo, pessoas com necessidades especiais, analisando as barreiras tecnológicas, educacionais e sociais que dificultam sua inclusão. Foram mobilizados autores como Castells, Putnam e Araújo, além de relatórios da OCDE, para sustentar teoricamente a discussão.

 Análise de dados

Embora o acesso à internet no Brasil tenha avançado de forma significativa nas últimas décadas, sua distribuição permanece desigual, sobretudo entre pessoas com deficiência. Esse grupo enfrenta barreiras que vão além da simples ausência de conexão, uma vez que os recursos de acessibilidade, como leitores de tela para cegos, softwares de reconhecimento de voz para pessoas com deficiência motora, legendas automáticas para surdos e tecnologias de contraste para pessoas com baixa visão, ainda não estão disponíveis de forma universal, nem sempre são intuitivos e, em muitos casos, carecem de padronização.
A exclusão digital, portanto, transcende a infraestrutura e envolve múltiplas dimensões. Usuários com necessidades específicas esbarram no baixo letramento digital, na dificuldade de interpretação de interfaces pouco acessíveis, na escassez de tecnologias assistivas de baixo custo e na insegurança diante de riscos virtuais. Idosos e pessoas com deficiência visual, por exemplo, são mais suscetíveis a golpes e fraudes online, pois não conseguem identificar links falsos ou chamadas suspeitas em ambientes digitais que não seguem diretrizes de acessibilidade universal, como o Web Content Accessibility Guidelines (WCAG).
Entre as limitações mais comuns estão a incapacidade de preencher formulários, realizar cadastros online, navegar em sites governamentais ou utilizar aplicativos de serviços básicos, como bancos e sistemas de saúde. Para pessoas com deficiência, essas dificuldades se tornam ainda mais graves, pois dependem de tecnologias específicas que não estão amplamente disponíveis ou cujo custo elevado inviabiliza o acesso. Essa realidade aprofunda desigualdades já existentes e amplia a exclusão social e educacional desses grupos.

Conclusões

A análise demonstra que a simples disponibilização de equipamentos e de acesso à internet, embora importante, não é suficiente para garantir a participação plena de todos. É indispensável investir em tecnologias assistivas acessíveis, no letramento digital inclusivo e na criação de ambientes virtuais que respeitem princípios de acessibilidade universal.
Além disso, destaca-se a necessidade de políticas públicas robustas e intersetoriais, capazes de articular educação, tecnologia e inclusão social. Programas governamentais e iniciativas comunitárias devem priorizar não apenas a distribuição de dispositivos, mas também a formação continuada de pessoas com deficiência, familiares e professores, assegurando que o uso das tecnologias seja efetivo e emancipador.
Somente a partir da combinação de recursos tecnológicos acessíveis, práticas pedagógicas adaptadas e políticas públicas consistentes será possível avançar rumo a uma sociedade digitalmente inclusiva e socialmente justa. Esse processo é fundamental para que pessoas com necessidades especiais desenvolvam autonomia, ampliem sua participação nos espaços de decisão e usufruam plenamente de seus direitos fundamentais, garantindo o exercício pleno da cidadania na era digital.
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